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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA - SP179070

DANIEL MADEIRA DOS SANTOS - SP439631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA, 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre o 
conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões 
recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o 
mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção en passant a leis federais, 
tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente 
entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a 
incidência da Súmula 284 do STF é medida que se impõe.
2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso com base na alínea "c" 
do art. 105, inciso III, da Constituição da República, quando a demonstração 
do dissídio interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos 
por paradigmas.
3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se admite 
como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em 
habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, 
recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de competência
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA, 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre o 
conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões 
recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o 
mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção en passant a leis federais, 
tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente 
entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a 
incidência da Súmula 284 do STF é medida que se impõe.
2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso com base na alínea "c" 
do art. 105, inciso III, da Constituição da República, quando a demonstração 
do dissídio interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos 
por paradigmas.
3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se admite 
como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em 
habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, 
recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de competência
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE HENRIQUE DOS SANTOS, 
contra decisão monocrática de minha relatoria, que não conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 
154-158).

A parte agravante aduz, em síntese, que não há óbice da Súmula 7/STJ e que "Foram 
expostos os fatos e apresentada impugnação quanto a associação para o tráfico unicamente em 
razão da apreensão da grande quantidade de maconha, não houve qualquer apuração quanto à 
eventual estabilidade ou permanência da união dos réus, sequer foi possível apurar o período em 
que estivessem praticando o crime, trata-se na verdade de uma única conduta".

Acrescenta que "O Exelso Ministro Relator, fundamentou que não se pode utilizar 
como paradigma Acórdão proferido em sede de Habeas Corpus. Data máxima vênia ao 
entendimento do Ministro Relator, a defesa entende que o fato de haver pré entendimento que 
favorece ao recorrente no caso concreto, nada impede uma concessão da ordem de ofício, 
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convertendo-se o feito em habeas corpus."
Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 

especial. 
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como se afirmou quando do julgamento monocrático, a defesa - ao sustentar a tese 
de absolvição por insuficiência de provas quanto aos requisitos de estabilidade e permanência do 
delito de associação para o tráfico - não indica os dispositivos legais que teriam sido 
supostamente violados.

A propósito, registre-se que a alegação de ofensa à lei federal presume a realização 
do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, 
com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Nesse 
passo, não basta a menção en passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento 
jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação.

Nesse sentido:
 

"[...]
5. No que concerne aos pleitos de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos e de restituição dos valores apreendidos, verifico que a defesa 
não apontou, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 439/455), os dispositivos de 
lei federal supostamente violados pelo acórdão recorrido, atraindo para a espécie a 
incidência da Súmula n. 284 do STF, segundo a qual não se conhece de recurso 
quando a deficiência em sua fundamentação impede a exata compreensão da 
controvérsia.
6. Outrossim, mesmo que superado o referido óbice (Súmula n. 284/STF), a 
pretensão de substituição da pena corporal por restritivas de direitos não prosperaria, 
diante do não preenchimento do requisito previsto no inciso I do art. 44 do CP (e-STJ 
fls. 559/560); ao passo que o pleito de restituição de valores apreendidos esbarraria, 
também, na Súmula n. 7/STJ, porquanto a desconstituição da conclusão do Tribunal a 
quo, firmada no sentido da inexistência de indicativo de que o dinheiro apreendido 
seria produto de atividade lícita, demandaria reexame de fatos e provas, providência 
vedada em sede de recurso especial (e-STJ fl. 560).
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 1872753/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 
20/08/2021).
 
"[...]
5. No que se refere ao afastamento da figura do crime continuado, além de não 
apontado o dispositivo de lei violado, o que, por si só, conduziria à incidência da 
Súmula n. 284/STF, por deficiência de fundamentação, verifico que a orientação 
do Tribunal de Justiça não destoa da jurisprudência firmada nesta Corte de que nos 
crimes de peculato-apropriação, a realização sucessiva de novos empenhos de 
pagamentos importam em novos delitos/ações, sendo de rigor a manutenção da 
continuidade delitiva. Diante da pluralidade de ações, fica afastada, também, a 
aplicação do concurso formal.
6. 'A norma penal incriminadora não admite a analogia in malam partem. Se o 
dispositivo não incluiu, no rol daqueles que terão suas penas majoradas em 1/3, os 
ocupantes de cargos político-eletivos, como o de vereador, não é possível fazer 
incidir a causa de aumento do art. 327, § 2º, do Código Penal tão só em função de o 
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delito ter sido praticado no exercício da função.' (REsp 1.244.377/PR, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, SEXTA TURMA, DJe 15/4/2014).
7. Mantidos os critérios adotados pelas instâncias ordinárias, a pena-base fica 
estipulada em 2 anos e 9 meses de reclusão e 33 dias-multa. Ausentes circunstâncias 
atenuantes e agravantes, bem como causas de diminuição e aumento, a reprimenda 
fica neste patamar. Reconhecida a continuidade, mantém-se o aumento de 2/3, 
ficando a pena definitiva fixada em 4 anos e 7 meses de reclusão, em regime 
semiaberto, e 55 dias-multa. 8. O inquérito civil é um procedimento administrativo 
inquisitivo que tem por finalidade a obtenção de provas para a propositura de Ação 
Civil Pública ou até de eventual Ação Penal.
9. A conduta praticada pelo recorrente não pode ser considerada atípica, uma vez que 
as declarações falsas foram prestadas em procedimento administrativo, incluso no 
tipo penal incriminador, visando o colhimento de provas em Ação Penal (Inquérito 
Civil n. MPPR n. 0053.11.000320-8).
10. Recurso especial de ARILDO ARRUDA DE OLIVEIRA desprovido e recurso 
especial de JOSE CARLOS NEVES DA SILVA parcialmente provido."
(REsp 1723969/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/05/2019, DJe 27/05/2019, grifou-se).

 
Registre-se, ainda, que "a falta de apontamento do dispositivo legal violado, ainda 

que com fundamento apenas na alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
configura deficiência na fundamentação, óbice contido na Súmula n. 284/STF." (AgRg no 
AREsp 1420263/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
26/03/2019, DJe 05/04/2019).

Ademais, no que concerne ao dissídio jurisprudencial, não se revela cognoscível a 
interposição do recurso com base na alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição da 
República, quando a demonstração do dissídio interpretativo se restringe à mera transcrição dos 
acórdãos tidos por paradigmas.

É absolutamente indispensável o efetivo cotejo analítico entre os arestos impugnado 
e paradigma, declinados ao exame da identidade ou similitude fática entre estes, nos moldes 
legais e regimentais, mister não desincumbido pelo postulante no caso em apreço.

Na mesma direção:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. DEMONSTRAÇÃO. SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE CONSTATADA. 
CORREÇÃO POR ESTA CORTE SUPERIOR EM ATUAÇÃO SPONTE 
PROPRIA (ART. 654, § 2.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). ART. 2.º, 
INCISO II, DA LEI N. 8.137/90. NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS. TIPICIDADE 
DA CONDUTA. CONTUMÁCIA. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMADO NO RHC 
N. 163.334/SC. CONDUTA QUE SE RESTRINGIU AO NÃO RECOLHIMENTO 
DO ICMS RELATIVO A TRÊS MESES. ATIPICIDADE RECONHECIDA. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. Embora fundamentado tão-somente na alínea 'c' da previsão constitucional, as 
razões recursais não efetivaram o necessário cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e aqueles apontados como paradigmas, limitando-se o recurso especial à 
simples transcrição de trechos dos julgados ao longo da petição recursal, sem a 
demonstração da similitude fática entre as situações confrontadas e o dissenso na 
interpretação da lei federal.
2. Constatação da existência de ilegalidade flagrante, a ser reparada, sponte 
propria, por esta Corte Superior, e não por força de acolhimento de pedido ou recurso 
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defensivo, nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal.
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC n. 
399.109/SC, pacificou o entendimento de que o não recolhimento do ICMS em 
operações próprias é fato típico. Contudo, o Supremo Tribunal Federal, quando do 
julgamento do RHC n. 163.334/SC, fixou a seguinte tese jurídica: "O contribuinte 
que deixa de recolher, de forma contumaz e com dolo de apropriação, o ICMS 
cobrado do adquirente da mercadoria ou serviço incide no tipo penal do art. 2.º, II, da 
Lei n.º 8.137/1990."
4. Nos termos do atual entendimento do Pretório Excelso e de precedentes desta 
Corte Superior proferidos em casos análogos, conclui-se que, conquanto os fatos 
atribuídos ao ora Recorrente, a princípio, se subsumam à figura penal antes 
mencionada, a ausência de contumácia - o débito com o fisco se refere a tão-somente 
3 (três) meses -, conduz ao reconhecimento da atipicidade das condutas e, por 
conseguinte, à absolvição.
5. Recurso especial não conhecido; porém, concedido habeas corpus, de ofício, para 
absolver o Recorrente, nos termos do art. 386, inciso III, do Código de Processo 
Penal".
(REsp n. 1.894.798/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 18/11/2021.)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2º, II, DA LEI Nº 
8.137/90. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PROVA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO TRIBUTO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INOCORRÊNCIA. CONTUMÁCIA DO AGENTE. EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. DIFICULDADES 
FINANCEIRAS. TRIBUTO SUPORTADO PELO CONSUMIDOR. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ACÓRDÃO PARADIGMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
I - As alegações genéricas de existência de vícios do julgado a quo, deixando de 
indicar, de forma inequívoca e específica, em quais omissões, obscuridades ou 
contradições incorreu o v. aresto da origem, de forma a caracterizar ofensa ao art. 619 
do Código de Processo Penal, inviabilizam o conhecimento do apelo nobre por 
deficiência de fundamentação, de modo a atrair a incidência, na espécie, da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
II - Assim, não basta a afirmação de que os embargos de declaração foram opostos 
para fins de prequestionamento, in casu, deveria a parte ter apresentado os 
argumentos pelos quais os dispositivos legais deveriam ter sido analisados pela Corte 
a quo a fim de que pudessem influenciar no resultado do julgamento, o que não 
ocorreu.
III - Quanto a alegada ausência de prova da materialidade do delito, o agravante 
insiste na tese de não haver nos autos prova documental sobre o lançamento 
definitivo do tributo. Contudo, verifica-se que o acórdão de origem aponta para a 
existência de termo de inscrição do débito tributário em dívida ativa, o que pressupõe 
a superação da fase de contencioso administrativo acerca do valor e do lançamento 
do crédito em definitivo.
IV - Não se conhece o recurso especial quando a deficiência na fundamentação 
do recurso não permite a exata compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF), 
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como no caso, em que as razões não guardam pertinência com o decido pelo v. 
acórdão proferido pelo eg. Tribunal a quo.
V - O Tribunal de origem destacou a reiteração das condutas que, no período de 
fevereiro de 2016 a janeiro de 2017, foram praticadas por 11 (onze) vezes, o que é 
suficiente para caracterização do dolo de apropriação e para configuração da conduta 
prevista no art. 2°, II, da Lei n. 8.137/90, o que se mostra em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior e do STF.
VI - No que tange a alegação de existência de dificuldades financeiras para o 
pagamento do tributo, o recurso especial não infirmou todos os fundamentos do 
acórdão a quo, em especial o fato de que o pagamento do tributo é suportado pelo 
consumidor final e não pela empresa, razão pela qual o recurso especial não foi 
conhecido, nos termos do que preceitua o enunciado da Súmula n. 283 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
VII - O recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da 
Constituição Federal, exige a demonstração do dissídio jurisprudencial através da 
realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre 
o v. acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, § 1º, 
do RISTJ), a qual não se evidenciou na espécie. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.960.845/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 30/6/2022.)

 
Por fim, a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se admite 

como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em habeas corpus, 
mandado de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de 
segurança e conflito de competência.

Ilustrativamente:
 
"[...] 2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional.
3. 'A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado dissídio 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os remédios 
constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material 
almejados no recurso especial'.
(AgRg nos EREsp 998.249/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 21/09/2012)4. Agravo regimental a que se nega provimento."(AgRg no 
REsp 1.555.074/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 13/11/2015.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0411757-9 AREsp 2.509.469 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021785420208120019  14186847520238120000  1418684752023812000050001  
21785420208120019

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA  - SP179070 

 DANIEL MADEIRA DOS SANTOS  - SP439631 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA  - SP179070 

 DANIEL MADEIRA DOS SANTOS  - SP439631 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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